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Bolsa de Emprego Público com o Código da Oferta OE201808/0702, foi 
celebrado, com efeitos a 02/01/2019, contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com Maria da Conceição Gil da 
Silva Ribeiro, para ocupação de posto de trabalho previsto no mapa de 
pessoal da Direção -Geral do Património Cultural, na carreira e categoria 
de técnico superior, ficando posicionada na 2.ª posição, equivalente 
ao 15.º nível da tabela remuneratória única. O presente contrato fica 
dispensado de período experimental, nos termos do artigo 11.º da Lei 
n.º 112/2017, de 29 de dezembro, uma vez que o tempo de serviço 
prestado na situação de exercício de funções a regularizar, é superior 
à duração definida para o período experimental da carreira e categoria 
de integração.

20 de março de 2019. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

312169135 

 Aviso n.º 6563/2019

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado ao abrigo do Programa

de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP)
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal de regularização extraordinária, publicado na 
Bolsa de Emprego Público com o Código da Oferta OE201808/0682, foi 
celebrado, com efeitos a 02/01/2019, contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com Inês Isabel Gaspar da Silva, 
para ocupação de posto de trabalho previsto no mapa de pessoal da 
Direção -Geral do Património Cultural, na carreira e categoria de técnico 
superior, ficando posicionada na 2.ª posição, equivalente ao 15.º nível 
da tabela remuneratória única. O presente contrato fica dispensado de 
período experimental, nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, uma vez que o tempo de serviço prestado na situ-
ação de exercício de funções a regularizar, é superior à duração defi-
nida para o período experimental da carreira e categoria de integração.

20 de março de 2019. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

312169079 

 Aviso n.º 6564/2019

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado ao abrigo do Programa

de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários (PREVPAP)
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal de regularização extraordinária, publicado na 
Bolsa de Emprego Público com o Código da Oferta OE201808/0692, foi 
celebrado, com efeitos a 02/01/2019, contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado com Ana Filipa Valente Ferreira de 
Sousa, para ocupação de posto de trabalho previsto no mapa de pessoal da 
Direção -Geral do Património Cultural, na carreira e categoria de técnico 
superior, ficando posicionada na 2.ª posição, equivalente ao 15.º nível 
da tabela remuneratória única. O presente contrato fica dispensado de 
período experimental, nos termos do artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, uma vez que o tempo de serviço prestado na situ-
ação de exercício de funções a regularizar, é superior à duração defi-
nida para o período experimental da carreira e categoria de integração.

20 de março de 2019. — O Diretor do Departamento de Planeamento, 
Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

312169062 

 EDUCAÇÃO

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta 
e da Educação

Despacho n.º 3996/2019
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedi-

mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, e dos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua reda-
ção atual, e no uso das competências que me foram subdelegadas pelo 

Despacho n.º 2786/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 53, de 15 de março,

1 — Subdelego na Diretora -Geral da Direção -Geral de Estatísticas da 
Educação e Ciência, Doutora Luísa da Conceição dos Santos do Canto 
e Castro de Loura, a competência para a prática de todos os atos a rea-
lizar no âmbito da Resolução do Conselho de Ministros n.º 178/2018, 
de 21 de dezembro.

2 — A presente subdelegação abrange, designadamente, a compe-
tência para aprovar as peças do procedimento, designar o júri do con-
curso, proferir o correspondente ato de adjudicação, aprovar a minuta 
de contrato a celebrar, representar a entidade adjudicante na respetiva 
assinatura e praticar todos os atos necessários à execução do contrato 
que vier a ser celebrado.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 22 de fevereiro de 2019.
29 de março de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educa-

ção, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão.
312190398 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Castro Marim

Aviso n.º 6565/2019

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de 1 posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado para carreira e 
categoria de assistente operacional, tendo em vista assegurar ne-
cessidades permanentes, e constituição de reserva de recrutamento 
interna para o mesmo posto de trabalho, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo, tendo em 
vista assegurar necessidades transitórias.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Castro Marim, de 
27/03/2019, no uso das competências que lhe foram delegadas por Despa-
cho n.º 2103/2019 da Diretora -Geral da Administração Escolar proferido 
em 25 de fevereiro de 2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 43, 1 de março de 2019, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis contados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de 1 posto de trabalho para as funções correspondentes 
à categoria de assistente operacional deste Agrupamento de Escolas de 
Castro Marim, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Caso se verifique a previsão no n.º 1 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, é constituída uma reserva de recruta-
mento interna pelo prazo máximo de 18 (dezoito) meses contados da 
data de homologação da lista de ordenação final, a ser utilizada quando, 
nesse período, haja necessidade de ocupação transitória de idênticos 
postos de trabalho, a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo aplicando -se, com as necessárias adaptações, 
o disposto nos artigos 37.º e 38.º

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para o posto de trabalho a preencher.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo.

5 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e Código do 
Procedimento Administrativo.

6 — Âmbito do recrutamento — O presente recrutamento foi prece-
dido do Despacho n.º 169/2019/SEAEP, e 184/2019/SEAEP, de Sua Ex-
celência a Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, 
respetivamente de 19 e 27 de fevereiro de 2019, de modo a possibilitar o 


